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O MILAGRE DA INTERPRETAÇÃO: COMO O “MODO DE SE 
VER” UM DISPOSITIVO PODE SALVÁ-LO OU LEVAR À SUA 
RUÍNA - UM ESTUDO COM BASE NO ART. 285-A, DO CPC 

 
Guilherme Prado Bohac de HARO1  

 
 
 
RESUMO: O presente trabalho visa demonstrar, de forma sintética e 
pouco profunda, o grande poder que a interpretação e a argumentação 
possuem na Epistemologia Jurídica. Tomar-se-á como parâmetro de 
análise, em quase todo o corpo do texto, um único enunciado legal: o 
art. 285-A, do CPC. Tal disposit ivo servirá de paradigma básico, tendo 
em vista a grande polêmica inaugurada quando do seu advento e as 
possibil idades que a interpretação lhe oferece. Busca-se, além de tudo, 
trazer sementes de ref lexão aos pensadores do Direito sobre a 
possibil idade de se caminhar por uma ou outra via jurídica sem desviar 
totalmente do círculo científ ico. 
Palavras-chave: Interpretação. Hermenêutica. Norma. Art. 285-A. 
Alcance. Direito Processual Civi l.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Jurisdição é um mal necessário (que, por objetivar a paz 

social, procura realizar concretamente a Just iça). O atual sistema de 

tripart ição das funções estatais está tão arraigado no costume social e 

no senso popular de tal forma que, há tempos, não se registra na 

história qualquer “teoria revolucionária” capaz de solucionar as 

mazelas do Contrato Social.  

O que surge, aqui e acolá, são apenas reformas pontuais e 

inst itutos específ icos com o escopo de melhorar a qualidade da função 

de cada “poder”, para que assim, o bem comum – objetivo da reunião 
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em sociedade – seja atingido de maneira mais ef icaz e na maior parte 

dos casos possível. 

Esse processo criativo tem ocorrido com grande constância; 

tanto quanto mais se percebe que o estado atual das coisas se 

encontra em decadente falência, mais os “cientistas do Direito” 

produzem (ou tentam produzir) mecanismos jurídicos com o f ito de 

potencializar a qualidade de um Poder. 

É fácil encontrar, de quando em quando, o registro histórico 

de idéias inovadoras geradas para agil izar a prestação jurisdicional.  

Quando essas idéias aparecem “de enxurrada” são denominadas de 

“reforma”. 

E é exatamente sobre uma dessas idéias, que veio ao 

mundo jurídico através da chamada Terceira (onda de) Reforma do 

Processo Civil , que o presente trabalho busca analisar. Trata-se de 

mais um inst ituto criado com o escopo de melhorar a qualidade e a 

presteza do serviço jurisdicional, inserido no Código de Processo Civil  

em seu art. 285-A e classif icado, por muitos, como hipótese de Tutela 

Antecipadíssima da Lide2. 

A f inalidade principal do trabalho será verif icar até que 

ponto o Sistema Processual e o juízo interpretat ivo, legítimo e 

razoável, permitem a ampliação do referido instrumento de tutela de 

mérito, sem que para tanto se faça qualquer modif icação na redação do 

disposit ivo; ou seja, buscará analisar, por meio de técnicas de 

Hermenêutica, qual o l imite de aplicação que o Código de Processo 

Civi l, com base em seus disposit ivos e princípios, admite ao art. 285-A. 

Buscar-se-á demonstrar os dois caminhos, a interpretação 

que salvaguarda a norma sob análise  e o escopo que a liquida, 

salientando, inclusive, que não se pode admitir, de antemão, que uma 

ou outra vertente está equivocada. 

���������������������������������������� �������������������
2 Ex is tem vár ias denominações espalhadas pela doutr ina, no entanto,  e las não têm 
grande re levânc ia para o presente e modesto art igo.  
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Eis o milagre da interpretação: ela pode salvar ou levar à 

ruína certo inst ituto, tudo a depender do vetor hermenêutico empregado 

e a capacidade de argumentação daquele que comenta a norma3.  

 

 

2. CONCEITOS E ALCANCE DA NORMA 

 

 

De acordo com antigo brocardo romano, ini t ium doctrinae sit  

consideratio nominis, isto é, a doutrina deve iniciar o estudo de 

determinado assunto pelo nome ;  ou ainda: qualquer tema é melhor 

compreendido quando se estabelece antecipadamente o real alcance 

de seus termos. 

Neste ponto se insere a precípua função da Hermenêutica4. 

���������������������������������������� �������������������
�
�Tratando de assuntos como a Interpretação, o Sent ido e a própr ia Hermenêut ica ,  

a obra int i tu lada “TEXTOS de hermenêutica”  (Porto, Portugal:  Rés, 1984),  comenta 
o assunto de forma quase poét ica, e is seus termos: O concei to de in terpretação é  
universal.  o de hermenêutica é par t icular .  Mas a universal idade da in terpretação é 
uma universal idade do real e do ideal .  É uma universal idade do s ignif icat ivo.  se  
passarmos ao sent ido, a d if icu ldade é a ausênc ia de fundamento. Ele não é uma 
outra d imensão do s ignif icat ivo, nem o seu fundamento. e le não é outra d imensão 
do s ignif icat ivo, nem o seu fundamento,  mas antes a real idade do ir real ,  a  
real idade do que não é o real possível ( formulações a inda s ignif icat ivas).  Sent ido e 
interpretação não são ass im corre latos como se pretende na teor ia hermenêut ica:  
entre eles não exis te qualquer re lação modal;  não in terpretamos nunca o sent ido,  
não o construímos. Ele ocorre. E se o não esquecermos, o real será menos real ,  o  
ideal menos ideal ,  como o ideal menos real e o real menos ideal .  A ident idade 
menos ident i tár ia  e o paradoxal menos paradoxal.  Um dia começará a ser  possível  
a le i tura. �
�
� O termo "hermenêutica" provém do verbo grego "herm�neuein" e s ignif ica 

"dec larar",  "anunc iar " ,  " in terpretar" ,  "esc larecer" e, por ú lt imo, "traduzir ".  Signif ica 
que a lguma coisa é " tornada compreensível" ou " levada à compreensão". Alguns 
defendem que o termo der iva do nome do deus da mito logia grega Hermes. O certo 
é que este termo or ig inalmente expr imia a compreensão e a expos ição de uma 
sentença "dos deuses",  a qual precisa de uma interpretação para ser  apreendida 
corretamente. Encontra-se desde os séculos  XVII  e XVII I  o uso do termo no sent ido 
de uma interpretação correta e objet iva da Bíbl ia .  Spinoza é um dos precursores da 
hermenêut ica bíb l ica.  Outros d izem que o termo "hermenêut ica" der iva do grego 
"erm�neut ik�" que s ignif ica "c iênc ia" ,  "técnica" que tem por objeto a interpretação 
de textos poét icos ou re l ig iosos, espec ia lmente da I l íada  e  da "Odisséia";  
" in terpretação" do sent ido das palavras dos tex tos ; " teor ia" ,  c iênc ia voltada à  



�

�

Sendo assim, sempre é interessante analisar tecnicamente 

o que cada vocábulo de uma norma representa dentro da Ciência 

Jurídica. É o que se buscará nas próximas l inhas. 

Antes de qualquer coisa, eis o disposit ivo do Código de 

Processo Civil, in verbis :  

 

Art.  285-A. Quando a matér ia controvert ida for 
unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 
sentença de total  improcedência em outros casos 
idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida 
sentença, reproduzindo-se o teor da anter iormente 
prolatada.  

 

A referida norma foi incluída no CPC pela Lei nº 11.277, 

publicada no Diário Oficial da união em 8 de fevereiro de 2006, tendo 

entrado em vigor após 90 (noventa) dias. 

Quando estreou no cenário jurídico o inst ituto causou 

grande discussão no meio científ ico. Já existe, a bem da verdade, 

grande material doutrinário sobre o tema (pois a norma criadora é de 

2006). Entretanto, tal dado não deverá acanhar a relevância científ ica 

do presente trabalho, pois, espera-se atingir uma nova abordagem do 

disposit ivo, estabelecendo, tecnicamente, o signif icado de cada 

elemento da norma: intenta-se alcançar, portanto, a máxima ef icácia 

possível com base na madura Teoria Geral do Processo. 

Pois bem. 

A norma em comento permite ao juiz proferir decisão de 

mérito na espécie de improcedência quando se deparar com 

demanda que verse sobre matéria exclusivamente de direito e no 

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em 

���������������������������������������� ���������������������������������������� ���������������������������������������� ���������������������������������������� ���������������������

interpretação dos s ignos e de seu valor s imból ico. Hermes é t ido como patrono da 
hermenêut ica por ser  cons iderado patrono da comunicação e do entendimento 
humano. �
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outros casos idênticos , dispensando-se, neste caso, a citação, e 

reproduzindo-se o inteiro teor da sentença anterior prolatada. 

Sendo assim, resta saber o signif icado, para este 

dispositivo , de: a) matéria controvert ida unicamente de direito; b) 

juízo; c) sentença de total improcedência; d) outros casos idênticos; e) 

reprodução do teor da sentença anteriormente prolatada; entre outros 

detalhes. 

Serão matérias das subseções seguintes5. 

 

2.1 O que é matéria controvertida unicamente de direito? E qual é a 

intenção do legislador? 

 

O juiz pode conhecer sobre duas matérias: de direito  e de 

fato. O ato jurisdicional visa, na verdade, reconhecer, satisfazer ou 

acautelar uma situação de fato ou de direito. O fato e o direito (a 

norma) podem ser objetos daquilo que a lei chama de controvérsia .  

Em sentido coloquial, controvérsia ocorre quando há 

oposição de idéias, conflito ou dúvida sobre algum assunto. Na ciência 

do Processo Civi l,  depara-se com o termo controvérsia quando se 

estuda o conceito de “questão”, ou melhor, de “ponto controvertido”. A 

questão, melhor explicando, surgiria a partir da contraversão de um 

ponto, ou ainda, dá-se o nome de questão ao ponto controvert ido. 

Transportando para o presente tema em análise, o conceito 

não se adéqua perfeitamente. Isso se dá porque, realmente, não houve 

o chamamento da outra parte (réu) para a devida contraversão do 

���������������������������������������� �������������������
�
�A escr i ta,  é interessante, é capaz de dar nasc imento à inúmeras indagações. Em 

tex to mui to interessante de se ler ,  em Teor ia da interpretação:  o d iscurso e o 
excesso de s ignif icação (L isboa: Edições 70, 1996),  Paul Ricoeur abre uma seção 
que, com muito fundamento, busca cr i t icar a escr i ta (sem nul i f icá- la) ,  com o 
seguinte t í tu lo:  Contra a Escr i ta  (p.  50 e ss) . �
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ponto. Tecnicamente, pelo menos de acordo com o arraigado conceito 

de controvérsia, não haveria contraversão, pois o autor simplesmente 

expôs sua situação (jurídica ou fática) sem que tenha havido qualquer 

manifestação contrária de quem quer que seja. 

Conclui-se, portanto, que o conceito de “controvérsia”,  aqui, 

mais se aproxima daquela acepção coloquial supra  mencionada, 

porquanto o que ocorrerá concretamente será um legít imo caso de 

“dúvida” sobre uma a aplicação jurídica. Haverá uma incerteza jurídica  

a ser solucionada (por isso uma controvérsia) pelo magistrado no caso 

concreto. 

Em resumo, a dúvida  deverá ser unicamente de direito 

(jurídica). 

Entretanto, a análise não deve parar por aí. É importante 

buscar a intenção da lei (a mens legis, de acordo com o brocardo 

latino, o espírito da lei). Com base nesse pensamento, podem surgir 

algumas questões: o legislador, ao exigir que a causa versasse sobre 

matéria exclusivamente do direito quis evitar o quê? Quis evitar que a 

Tutela Antecipadíssima fosse proferida também em causas com 

conteúdo fático ou simplesmente visou impedir essa espécie de decisão 

quando houvesse necessidade de produção probatória? 

De forma sintética: a simples existência de matéria de 

fato impede a util ização deste instrumento de tutela? 

A partir de uma interpretação sistemática é possível t irar 

algumas conclusões6. 

O Código de Processo Civi l, em diversas passagens, 

permite ( impõe) que o juiz decida “antecipadamente” quando não 

houver a necessidade de se produzir provas. Portanto, mesmo havendo 

conteúdo de fato a ser decidido, a produção probatória se mostra, 

���������������������������������������� �������������������
6 E aqui se in ic iam os meios de in terpretação capazes de ampl iar  o inst i tu to em 
estudo sem a necess idade de qualquer a l teração textual da norma, ou seja, t rate-
se de estender o d ispos i t ivo a casos não contemplados em sua l i tera l idade, mas 
que decorrem do s is tema. 
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naquele momento, desnecessária. É o que decorre, por exemplo, no 

denominado “julgamento antecipado da lide7” (art. 330, CPC), diante do 

qual, permite o Código, o juiz poderá julgar desde logo o mérito quando 

houver questão unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, 

não houver necessidade de produzir prova em audiência. Solução 

equivalente  é encontrada também quando o Código trata do 

denominado julgamento do “processo maduro” em seu art. 515, §3º8. 

Como se percebe, nestes casos, o legislador permit iu que 

se dê o julgamento não somente quando a causa versar unicamente 

sobre matéria de direito, mas também quando, embora haja questão de 

fato, esta já se encontre provada. 

Essa noção poderá ser aplicada, com pequenas reservas, à 

decisão de mérito sem a citação do réu do art. 285-A, CPC. Isso 

porque, embora o legislador tenha uti l izado a expressão matéria 

controvert ida unicamente de direito , nada impede (nem a prática e nem 

o sistema) que, mesmo havendo matéria fática, o juiz decida 

prontamente sobre o mérito, bastando para isso que a matéria fática já 

���������������������������������������� �������������������
7 É sempre impor tante lembrar,  porque sempre  ocorre a confusão: ju lgamento  
antecipado da l ide não é igual à antec ipação de tute la, quanto ao ques i to “cognição 
vert ica l” .  
8 Este ú lt imo d ispos i t ivo (ar t .  515, §3º, CPC) contém redação mui to parec ida àquela  
trazida pelo art .  285-A,  pois menc iona sempre que “a causa versar sobre questão 
exclusivamente  de d irei to” ,  enquanto o art .  285-A enunc ia “quando a matér ia 
controver t ida for  unicamente  de d ire ito” .  Com relação ao ar t .  515,§3º, a doutr ina 
admite, desde 2001, quando surg iu a refer ido parágrafo através da Lei 10.352, que 
a ex istênc ia de matér ia fát ica do corpo do mer itum causae  não impede que o 
tr ibunal aprec ie desde logo o méri to,  embora a norma fale em “questão 
exc lus ivamente de d ire ito” .  Neste sent ido as l ições de Alexandre Fre i tas Câmara,  
in verb is :  “É prec iso que se d iga desde logo que, a nosso sent i r ,  há um equívoco 
na redação do d isposit ivo. A l i tera l idade do texto pode levar o in térprete a 
cons iderar  que a norma veiculada nesse parágrafo só se apl ica quando,  
cumulat ivamente, as questões de méri to sejam exclus ivamente de dire ito e a causa 
esteja pronta para ser  ju lgada. Ass im, porém, não nos parece. basta que a causa 
esteja em condições de imediato ju lgamento para que o tr ibunal  ad quem  possa 
pronunciar-se sobre o mérito da causa. Isso se dará tanto em casos que a questão 
seja exclus ivamente de d ire ito como em situações em que haja questões de mérito  
de d ire ito e de fato mas quanto a estas não haja necessidade de produção de 
outras provas, a lém das que já tenham sido trazidas no processo. Di to de outro 
modo, entendemos que o art .  515, § 3º, do CPC deve ser l ido à luz do d isposto no 
art .  330, I ,  do mesmo dip loma, que trata do ju lgamento imediato do mér ito .  Poderá 
o tr ibunal (ass im como o ju ízo de pr imeiro grau poder ia)  pronunc iar-se desde logo 
sobre o mérito se as questões de méri to forem exclus ivamente de d ire i to ou, sendo 
de fato e de d ire i to ,  não houver necess idade de produção de novas provas” (2008,  
p.  83) .  
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se ache provada  – seja porque trata-se de fato que não exige prova 

(como os notórios), seja porque não implica em prova a ser produzida 

em audiência (já provado por documentos juntados à inicial, p. ex.).  

A bem da verdade, dif icilmente haverá um petição inicial  

que verse somente sobre matéria de direito, pois o próprio direito 

advém de algum fato jurídico e dele é considerado indissociável.  

Mesmo que uma demanda busque solução de controvérsia sobre a 

legalidade ou sobre a constitucionalidade de determinada norma, 

mesmo assim, não se pode af irmar que não haja qualquer fato narrado 

na inicial, porquanto algum evento fático deve ter ocorrido para que a 

controvérsia surgisse. 

Caso o disposit ivo só se aplicasse às situações em que 

envolvessem exclusivamente matéria de direito (portanto, hipóteses 

excepcionalíssimas) seria considerado “letra morta”, sem qualquer 

uti l idade considerável. Essa seria, assim, a vertente hermenêutica que 

levaria a norma “à ruína”. 

O que se deve entender ao ler o artigo 285-A, portanto, é 

que o magistrado poderá se valer da Tutela Antecipadíssima quando a 

matéria a ser solucionada  for unicamente de direito, embora a 

demanda possa conter em seu bojo matéria fática, entretanto, 

incontroversa. Em síntese, não haveria controvérsia  de fato, mas tão 

somente de direito. 

 

2.2 O que é juízo? E qual deve ser a interpretação da norma com 

relação a esse vocábulo? 

 

Juízo, na linguagem do Código, signif ica vara ,  isto é, área 

de atuação da competência de determinado juiz. É um dos conceitos 

mais restr itos que tratam do âmbito de competência. 
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Quando a norma ut il iza o substantivo “juízo”, tem a intenção 

de exigir que o juiz, ao prolatar a sentença com base no art. 285-A, 

uti l ize como parâmetro outros casos idênticos que foram decididos 

naquela mesma vara. Veja, não se trata de comarca  – conceito mais 

amplo –, mas sim de juízo. O juízo é composto pelo juiz9 – detentor do 

poder jurisdicional – e seus auxil iares, como o escrivão, o of icial de 

just iça, o perito, o depositário, o administrador e o intérprete. 

No entanto, ao uti l izar esse conceito o legislador fez nascer 

alguns problemas10. 

Interessante aclarar a premissa do Código: o juiz, ao 

proferir a decisão deve “reproduzir o teor dos julgados idênticos 

proferidos no mesmo juízo”.  

Estabelecido isto, f icará mais fáci l antever as problemáticas 

que podem surgir na vida prática. 

Imagine, por exemplo, que a vara seja recém-criada, e que, 

no entanto, o juiz a ela vinculado já tenha vários anos de serviço em 

outra vara. E, ainda, se nesta outra vara (a anterior) tenha proferido 

muitas decisões de total improcedência sobre o número mais variado 

de pedidos (questões controvert idas de direito). Esse magistrado, 

agora lotado nesta nova vara, terá de decidir novamente sobre aquelas 

matérias (decidas na vara antiga) para que, somente depois ,  possa 

util izá-las como paradigma da tutela do art. 285-A? 

E se a vara antiga (onde já existem muitas decisões 

proferidas) for preenchida por um juiz substituto recém-concursado, 

poderá esse magistrado ut il izar como fundamento das decisões 

proferidas com base no art. 285-A as sentenças já prolatadas pelo 

antigo magistrado que al i estava lotado? 

���������������������������������������� �������������������
9 Impor tante sal ientar que uma vara ( ju ízo)  pode ser composta por  mais de um ju iz.  
10 Al iás, qualquer conceito ut i l izado, a nosso ver ,  poder ia trazer a lgum problema 
diante da cr ia t iv idade do mundo fenomênico e da capac idade mente dos jur is tas.  
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E se a vara for desmembrada? Por exemplo, se determinada 

vara cível for dividida em uma vara de família e sucessão e outra vara 

cível residual? 

Observa-se, então, que algumas questões surgem quando 

se vincula o inst ituto exclusivamente ao juízo no qual foram proferidas 

as sentenças paradigmas. O que parece, a nosso ver, é que à norma 

não deve ser dada interpretação tão restr ita. Até mesmo porque o 

sistema processual está em crescente tendência no sentido de dar 

valor aos precedentes jurisdicionais dos tr ibunais. 

Essa tendência f ica mais clara ainda ao se analisar a Teoria 

dos Recursos que, em alguns casos, o precedente jurisprudencial 

colegiado impede, atém mesmo, que se conheça de determinado 

recurso. 

Para as questões expostas, portanto, a solução está em 

levar mão dos precedentes dos tribunais. Isso demonstrará maior 

harmonia dentro do Poder Judiciário e mais segurança ao 

jurisdicionado (neste caso, o autor da demanda), pois a posição dos 

tribunais é muito mais fácil de ser previamente conhecida, é mais f irme 

e, provavelmente, será aquela que prevalecerá ao f inal.  

Realmente, hoje, o sistema impõe que o magistrado tome 

decisões em harmonia ao entendimento dos tr ibunais superiores. A 

divergência de opinião que sempre exist irá, garantida pelo princípio da 

independência funcional,  atualmente, quando adotada, deverá ser 

minuciosamente fundamentada , em deferência aos precedentes e à 

harmonia do Poder. 

O que se espera é que as decisões não amparadas no 

entendimento dos colegiados superiores sejam exceções ao sistema. 

Isso não quer dizer que qualquer divergência deverá ser evitada – isso 

engessaria o sistema –, mas que o juiz estude a posição dos tr ibunais 

e dela tenha conhecimento para, quando divergir, fazê-lo com uma 

fundamentação superior à habitual.  
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Em resumo, visando ampliar a ef icácia do disposit ivo em 

estudo, ao se deparar com uma das situações acima arroladas, o 

magistrado poderá levar mão dos precedentes jurisdicionais dos órgãos 

superiores, ao invés de se abster de uti l izar o inst ituto em razão de 

uma questão meramente burocrát ica. 

 

2.3 o que se entende por “sentença de total improcedência”? 

 

Sentença, de acordo com a própria orientação do código, é 

uma espécie de ati tude jurisdicional (decisão) que tem como conteúdo 

uma das hipóteses descritas nos arts. 267 e 269, do mesmo diploma. 

Quanto a esse vocábulo – sentença –, parece não haver 

qualquer problema, nem mesmo parece exist ir qualquer t ipo de 

interpretação que possa implicar na ampliação do inst ituto. 

Já com relação à expressão “de total improcedência”, algo 

pode ser dito para aclarar a norma. 

Analisa-se se houve a procedência ou se houve a 

improcedência com base no pedido. Pedido acolhido gera procedência; 

pedido não acolhido, improcedência. 

Dito isto, importante agora desvendar o que o legislador 

buscou estabelecer quando determinou que a sentença deverá ser de 

total improcedência para que possa ser uti l izada como paradigma. 

Em uma primeira leitura poder-se-ia deduzir que o legislador 

exigiu que a sentença a ser emprestada não poderá possuir, em 

nenhuma parte de seu corpo, qualquer concessão de procedência . Ou 

ainda, analisando por outro viés, toda sentença deverá ter conteúdo 

unicamente de improcedência. Essa não é a melhor interpretação. 

É comum ocorrer em uma mesma ação (demanda) a 

cumulação de pedidos. Nada impede que o julgador acolha um ou mais 
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pedidos e rejeite os demais. Portanto, é admissível a existência de 

sentenças decidindo sobre a procedência de certos pedidos e a 

improcedência de outros . Em síntese, a sentença neste molde não 

será totalmente de improcedência  como parece querer o legislador do 

art. 285-A. 

Sendo assim, o que se deve admit ir é que o legislador 

“exigiu mais do que deveria”. É perfeitamente admissível que uma 

sentença na qual parte dela seja de acolhimento de certos pedidos 

(procedência) e outra parte de rejeição (improcedência) seja uti l izada 

como paradigma da Tutela Antecipadíssima, bastando que o 

magistrado reproduza apenas o teor daquilo em que se deu a 

improcedência .  

O que interessa, por conseguinte, é que determinada “tese 

de improcedência seja colacionada”, não importando se ela foi 

produzida em uma decisão na qual outros pedidos foram acolhidos 

(procedentes, por conseguinte). Esse é “modo de ver” o inst ituto que o 

faz possuir mais ef icácia de aplicação concreta. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

Como f icou demonstrado, o tema da Tutela Antecipadíssima 

é assunto ainda a ser devidamente esmiuçado. A Interpretação pode-

lhe dar caminhos diversos a depender do foco com que se queira 

analisar a norma.  

Muitos aspectos, com base na Hermenêutica, podem ser 

abordados para que se dê maior ef icácia ao instituto (ou levá-lo à 

ruína). 

Uma norma, como a que foi defrontada, sempre estará 

sujeita a interpretações que poderão lhe dar novos sentidos, a 

depender, como se foi, a viés interpretativo, das técnicas jurídicas de 
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Hermenêutica e, talvez principalmente, da capacidade argumentativa 

do expositor, pois a coerência da lição deve ser trazida por idéias 

também coerentes. 

Eis, portanto, o milagre da interpretação: em muitos casos, 

poderá fazer nascer caminhos diametralmente opostos, mas todos 

viáveis e corretos, sempre subordinados a fatores externos à própria 

norma que a val idarão ou não, dependendo do quê se quer buscar e 

onde se quer chegar. 
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